OFÍCIO nº 00X/20XX

À EMPRESA XXXXXXX, CNPJ: 00.000.000/0001-00
RUA XXXXXXX, nº XXXX, bairro XXXXXXX
CIDADE / ESTADO / CEP
A/C: Sr. Representante Legal da Empresa

Assunto: Processo administrativo para apuração de responsabilidade nº XXXXXX/XXXX-XX. Decisão recursal. 

NOTIFICAÇÃO DA EXECUÇÃO DA SANÇÃO E ENCERRAMENTO DO PROCESSO 

Nos termos dos autos do processo administrativo em epígrafe e na qualidade de Contratante,
comunicamos à NOME DO INTERESSADO que, segundo relatório e decisão em anexo, o/a Senhor/Senhora Reitor/Reitora  (indicar o nome) decidiu (transcrever a parte principal da decisão recursal).

Informamos ainda que o valor da multa deverá ser recolhido aos cofres do Tesouro Nacional, por meio de depósito efetuado através de GRU, código 18831-0 (em anexo), em qualquer agência do Banco do Brasil S/A, no prazo máximo de xx dias úteis, a contar da data de recebimento desta notificação. Cópia do comprovante de recolhimento do valor da multa deverá ser enviada para o endereço da Contratante, por via postal ou eletrônica, dentro do prazo estipulado.

Caso não seja efetuado o pagamento voluntário da multa, seu valor será descontado de eventuais pagamentos a que a empresa fizer jus e, se inexistentes, será dado início à cobrança por via judicial, através da inscrição do débito em dívida ativa da União.


Dado o encerramento da via administrativa, serão providenciados o registro da sanção aplicada no sistema SIASG/SICAF e sua publicação no Diário Oficial da União conforme determinam o artigo 109, §1o da Lei no 8.666, de 1993 e artigo 38 da Instrução Normativa MPOG no 02/2008.

Fica também franqueada a vista ao processo no este Instituto Federal Catarinense - Campus xxxxx, no endereço – colocar o endereço completo do órgão – ou pelo e-mail – colocar o e-mail do órgão.


_______________________________________
Nome da Autoridade Competente
Cargo/ Campus do IFC
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